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REQUERIMENTO N.º 029/2024
Considerando o Ofício n° 013/2024 do Sr. Prefeito Municipal, que respondeu o Requerimento n° 255/2023 de autoria desta Vereadora;

Considerando que o referido ofício ainda não esclareceu totalmente algumas dúvidas desta Vereadora sobre a forma como são disponibilizados recursos pela Secretaria de Saúde aos pacientes e acompanhantes que necessitam de TFD (Tratamento Fora do Domicílio).
Requeiro à Casa na forma regimental após ouvido o Douto Plenário se oficie o Senhor Prefeito Municipal Dr. Alexandre Tassoni Antonio, solicitando-lhe as seguintes informações:
1. Considerando que no Ofício n° 013/2024 foi informado que a Prefeitura Municipal não recebe nenhum tipo de recurso financeiro para as despesas de TFD (Tratamento Fora do Domicílio), o Governo Federal ou Estadual, através do SUS (Sistema Único de Saúde), reembolsa de forma integral ou parcial as despesas realizadas através do Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA/SUS, nos termos do art. 1º da Portaria SAS N° 055, DE 24/02/99? 

1.1. Se sim, justificar, trazendo o procedimento, o teto de gastos financeiro definido para legislação pertinente e se existe ajuste/convênio do Poder Executivo com o Governo Federal ou Estadual para tal, com o envio de cópia do instrumento, caso exista.
1.2. Se não, a Prefeitura Municipal já realizou estudos para que se verifique a possibilidade de o Governo Federal ou Estadual custear tais despesas? Justificar.

2. Quanto atualmente a Prefeitura Municipal possui de recursos para aplicação na dotação orçamentária e respectivas fichas orçamentárias para TFD (Tratamento Fora do Domicílio)? Enviar relatório.
2.1. Do valor da referida dotação orçamentária e respectivas fichas orçamentárias para TFD (Tratamento Fora do Domicílio) no ano de 2023, quanto havia sido orçado/reservado em relação aos R$ 35.794,11 (trinta e cinco mil, setecentos e noventa e quatro reais e onze centavos) que foram gastos naquele exercício? No que foi utilizado o saldo remanescente, caso exista?
3. Considerando que o art. 6° da Portaria SAS N° 055, DE 24/02/99 dispõe que a solicitação de TFD (Tratamento Fora do Domicílio) deverá ser feita pelo médico assistente do paciente nas unidades assistenciais vinculadas ao SUS e autorizada por comissão nomeada pelo respectivo gestor municipal/estadual, que solicitará, se necessário, exames ou documentos que complementem a análise de cada caso, questiona-se: a Prefeitura Municipal possui comissão nesse sentido? Se sim, enviar portaria ou ato equivalente. Se não, quem autoriza as despesas de TFD (Tratamento Fora do Domicílio) no Município?
3. Apesar de ter sido informado pela Prefeitura Municipal que não tem divulgado formalmente, em atenção ao princípio constitucional da publicidade, a Prefeitura Municipal tem realizado estudos visando iniciar a divulgação formal e ampla aos munícipes sobre a existência dos direitos aos pacientes e acompanhantes em TFD (Tratamento Fora do Domicílio) garantidos pela Portaria SAS N° 055, DE 24/02/99? Justificar.
Sala das Sessões Vereador ‘Delson Leandro da Silva’, 21 de fevereiro de 2024.
Giseli Moraes
Vereadora
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